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PROGRAMA DE DISCIPLINA 

 

Disciplina Optativa. Linha 1. Políticas públicas de prestação jurisdicional e efetividade dos 

Direitos Fundamentais no Estado Democrático de Direito. 

4 créditos/15 encontros 

 

PROFESSORES 

Sílzia Alves Carvalho – UFG/FD. ID Lattes: 4479623908963181 

silzia_carvalho@ufg.br 

Platon Teixeira De Azevedo Neto – UFG/FD. ID Lattes: 2017473090623178 

platon.teixeira@ufg.br 

EMENTA 

Estudo crítico da garantia Constitucional de acesso à justiça e as políticas públicas judiciárias 

de tratamento adequado de solução dos conflitos de interesses que envolvam a administração 

pública e os entes de direito privado. Abordagem dos métodos de resolução de conflitos, e, a 

atuação das Cortes Internacionais para a solução dos controvérsias em que seja parte o Brasil. 

CONTEÚDO PROGRAMADO 

A prestação de justiça no Estado Democrático de Direito a partir da Constituição brasileira de 

1985 e a atuação das Cortes Internacionais para a efetividade do acesso à justiça, em casos em 

que o Brasil seja parte.  

 

DESENVOLVIMENTO DO CURSO 

Durante o curso os problemas atinentes ao sistema de prestação de justiça serão objeto de 

discussões a partir do referencial teórico da abertura sistêmica e crítica do direito como uma 

área autônoma do conhecimento, considerando as transformações que marcaram o ingresso no 

Século XXI, as quais são reconhecidas como significativas para o direito.  

O pensamento jurídico a respeito das metodologias para a solução dos conflitos sociais deverá 

ultrapassar o sentido formal da resolução do processo, em uma perspectiva quantitativa com 

relação à eficiência e eficácia metodológica. Propõe-se a repensar a Teoria Geral do Processo 

a partir do instrumentalismo metodológico e da crítica sistêmica do direito. 

O acesso à justiça é considerado uma garantia fundamental no Estado Democrático de Direito, 

demandando a reforma da Constituição brasileira em 2004 e a consequente criação de um 

órgão para promover o aprimoramento das funções do Poder Judiciário - o Conselho Nacional 

de Justiça. O CNJ é responsável, entre outras atribuições, pela definição das políticas públicas 
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no sistema de justiça, a fim de assegurar o direito fundamental Constitucional do acesso à 

justiça.  

O curso será orientado para a elaboração de conhecimentos teóricos e práticos que contribuam 

para a crítica, a avaliação e o aperfeiçoamento das políticas públicas de prestação de justiça e 

de ações de revisão e aprimoramento da compreensão a respeito das metodologias para a 

resolução de conflitos de interesses. 

O método brainstorming será adotado na reelaboração da problematização e na construção 

crítica de possíveis soluções práticas, contudo, fundamentadas nos conhecimentos teorizados  

e nas experiências jurídicas a respeito dos temas propostos. 

A disciplina será ministrada por meio de seminários envolvendo os mestrandos e os 

professores da disciplina.  

A avaliação será realizada por meio de um artigo individual a ser encaminhado para os 

professores na última atividade programa na disciplina, de acordo com o cronograma. 

 

UNIDADES TEMÁTICAS 

 

1 – O sistema processual no contexto do pensamento jurídico. 

1.1 – O pensamento tradicional e o pensamento crítico sobre o processo. 

1.2. – Ciência, instrumentalismo e criticismo processual. 

1.3. – A garantia de acesso à justiça. 

1.4. – Acesso à justiça formal e material. 

 

2 –  O sistema internacional de acesso à justiça. 

2.1. – Justiciabilidade e acesso à justiça. 

2.2. – Cortes internacionais. 

2.3. – A consensualidade nas cortes internacionais. 

 

3. – Política pública de acesso à justiça. 

3.1. – Conselho Nacional de Justiça-CNJ e definição da política pública. 

3.2. - Justiça em números 

3.3. – Métodos Autocompositivos e Heterocompositivos 

3.4. - Métodos adequados de resolução de conflitos. 

 

4. – A política pública de resolução de conflitos. 

4.1. – Consensualidade, Dialogicidade e procedimentalismo. 

4.2. – Política judiciária de resolução de processos. 

4.3. – Política pública de resolução de conflitos de interesses sociais 

4.4. - Eficiência, eficácia, efetividade e celeridade. 
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CRONOGRAMA – Execução no 2º semestre de 2021 

5ª FEIRA – DAS 19 horas às 22h20 horas – Plataforma: google meet  

Link de acesso: meet.google.com/bph-gcnp-zre 

AGOSTO: 5, 12, 19 e 26 – 16 horas 

SETEMBRO: 2, 9, 16, 23 e 30 – 20 horas 

OUTUBRO: 7, 14, 21, 28 – 16 horas 

NOVEMBRO: 4, 11, 18 – 12 horas 

PLANO DE AULAS 

Mês Unidade temática 

Agosto 

16 h/aulas – 4 encontros 

1 

Setembro 

20 h/aulas – 5 encontros 
2 e início 3 

Outubro 

16 h/aulas – 4 encontros 

3 e início 4 

Novembro 

12 h/aulas – 3 encontros 
4 
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